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RESUMO: Utilizando a função discriminante linear, propõe-se um indicador de
nível de saúde abrangente de vários indicadores usuais, a saber: o coeficiente de mor-
talidade geral (CMG), indicador quantificado de Guedes (IG), esperança de vida ao
nascer (EV), coeficiente de natalidade (CN), coeficiente de mortalidade infantil (CMI)
e coeficiente de mortalidade por doenças transmissíveis (CMDT). Para a padronização
dos dois últimos, foi proposta e utilizada uma população padrão mediana; para sua
formação, cada grupo etário concorre com a mediana das percentagens de partici-
pação desse grupo na composição da população de cada um dos 44 países estudados.
A análise crítica das equações de funções discriminantes obtidas com a técnica passo a
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passo ascendente (stepwise), mostrou que o valor: Z = + + ,

CMI CN CMDTp
pode ser utilizado como indicador abrangente, permitindo a ordenação de países em
amplas classes de nível de saúde.

UNITERMOS: Indicador de nível de saúde. Função discriminante linear. Popu-
lação padrão mediana.
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INTRODUÇÃO

Para avaliação do nível de saúde de
uma população são utilizados vários in-
dicadores, na sua quase totalidade repre-
sentados por coeficientes baseados em
dados de mortalidade (geral, por doen-
ças transmissíveis, infantil e materna) ou
em valores da mortalidade proporcional
por idade (Razão de Mortalidade Pro-
porcional de Swaroop e Uemura, Curva
de Mortalidade Proporcional de Nelson
Moraes e Indicador Quantificado de Gue-
des). Também calculadas a partir de da-
dos de mortalidade, freqüentemente são
referidas as esperanças de vida, ao nas-

cer e na idade de um ano. Uma exceção
é dada pelo coeficiente de natalidade,
demonstradamente relacionada com as
condições de saúde do grupo materno-
infantil.

Verifica-se porém, com freqüência
que, quando são comparadas várias po-
pulações utilizando cada um desses in-
dicadores, observam-se discrepancias, por
vezes marcantes, entre as posições rela-
tivas que um mesmo país ocupa nas dife-
rentes ordenações. Assim, de uma com-
paração realizada em termos de um de-



les, resultarão conclusões que, na reali-
dade, dependem da escolha feita.

Recorrendo ao emprego de técnica já
utilizada por Swaroop e Uemura 10 (1957)
procurou-se estudar as equações discri-
minantes envolvendo vários indicadores
mais freqüentemente utilizados, visando
a encontrar, entre elas, a que mais ade-
quadamente forneça uma expressão
abrangente do conjunto de indicadores
estudados. Com os valores da estatística
Z, calculados, segundo tal equação, tor-
na-se possível a ordenação em amplas
classes, quanto ao nível de saúde, de di-
ferentes populações, ou de uma mesma
população em sucessivas épocas.

MATERIAL E MÉTODOS

Indicadores utilizados

Os valores de CN e do CMI foram
colhidos diretamente das fontes consul-
tadas. Os valores da EV foram forneci-
dos nas fontes, separadamente para ho-
mens e para mulheres; o valor para a
população foi obtido pelo cálculo da mé-
dia ponderada dos valores para os sexos.

Para o cálculo do IG surgiu o pro-
blema da discrepância entre a distribui-
ção etária dos óbitos, adotada no anuá-
rio da OMS 11, e os grupos etários pro-
postos por Moraes 6 (1959) e seguidos
por Guedes 4 (1972). Tornaram-se neces-
sárias interpelações, nos grupos 15-24 e
45-54, tendo-se para tanto recorrido aos
multiplicadores de Karup-King indicados
para a divisão de grupos ao meio (Shry-
ock e Siegel7, 1973).

No caso do CMG impunha-se a padro-
nização, tendo em vista as previsíveis di-
ferenças de composição das populações.
A mesma situação ocorria, evidentemen-
te, com relação ao CMDT, acrescentan-
do-se, entretanto, a necessidade de ser
considerada a principal das causas de
erro envolvidas na determinação deste
coeficiente, ou seja, a freqüência de óbi-
tos classificados na rubrica "sintomas, si-
nais e afecções mal definidas". Referir-
nos-emos a eles, como é usual, por "óbi-
tos por causas mal definidas",

PAÍSES ESTUDADOS

Para a inclusão de um país no conjun-
to a ser estudado, era necessário que se
dispusesse de dados referentes à popula-
ção e aos óbitos por causas, com distri-
buição por grupos etários, bem como de
informações sobre o valor da natalidade
e da esperança de vida ao nascer, em
um dado ano.

Como fonte básica de tais dados fo-
ram utilizadas edições sucessivas de pu-
blicação da OMS (World Health Statistics
Annual11, 1977-1982).

Estabeleceu-se, ainda, que somente se-
riam incluídos países cujos dados fossem
apontados, na publicação referida, como
confiáveis.



Em alguns poucos casos, dados faltan-
tes puderam ser encontrados em edições
sucessivas de publicação das Nações Uni-
das (Demographic Yearbook, 1978-
1981).

Procurou-se utilizar dados recentes,
remontando o mais antigo (México) a
1975.

Levando em conta os critérios acima
descritos, chegou-se a uma amostra de
44 países, estes com os mais variados
graus de desenvolvimento e de tamanho
de população, com localização geográ-
fica abrangendo cinco continentes. Não
se trata, evidentemente, de amostra re-
presentativa da totalidade dos países, pois
a inclusão de cada um dependeu da sua
capacidade de fornecer, à OMS, dados
por esta qualificados como confiáveis. Tal
característica, a da representatividade,
não era, entretanto, necessária para o
objetivo do presente estudo. Infelizmente,
não pôde ser incluído o Brasil, por não
figurarem seus dados nas fontes utiliza-
das.

Foram incluídos no estudo os países
relacionados em ordem alfabética na Ta-
bela l, na qual constam, também, para
cada um dos grupos etários adotados nas
publicações da OMS, os dados referen-
tes a população e a participação percen-
tual no total. Sendo os dados apresenta-
dos nas fontes com arredondamento ao
milhar, as somas dos valores dos grupos
etários podem não coincidir exatamente
com a população total. O mesmo sucede,
naturalmente, no caso das percentagens
de participação, calculadas com arredon-
damento à segunda decimal. Apenas no
caso do Japão foi encontrada, nas fon-
tes, freqüência na cásela referente a "ida-
de não especificada"; procedeu-se, então,
à distribuição dessa freqüência (54.000)
em partes proporcionais às freqüências
dos grupos etários.

Correção da causa de erro decorrente de
óbitos por causas mal definidas

Tentando atenuar os erros que resul-
tam, no cálculo do CMDT, de diferen-
ças marcantes, entre os países, nas fre-
qüências relativas de óbitos por causas
mal definidas, foi necessário trabalhar
com a hipótese de que, entre eles, a pro-
porção de óbitos por doenças transmis-
síveis seja a mesma que a existente en-
tre os que têm causas identificadas nos
atestados, ou seja, o total de óbitos me-
nos os óbitos por causas mal definidas.

Com essa admissão e sendo:

0 = total de óbitos;

t = número de óbitos por doenças
transmissíveis (segundo os ates-
tados);

MD = número de óbitos por causas mal
definidas,

temos:
proporção de óbitos por

= doenças transmissíveis entre
os que têm causas identifica-
das;

número de óbitos por doen-
= ças transmissíveis entre os

óbitos por causas mal defi-
nidas;

T = t +

total estimado, em função da admissão
feita, de óbitos por doenças transmissí-
veis.

Esse total, calculado por grupo etá-
rio, foi utilizado na padronização do
coeficiente.







Padronização de coeficientes.
População mediana

Sendo a idade, entre os atributos even-
tualmente associados com a variável es-
tudada, a mais importante e mais fre-
qüentemente posta em foco, apenas ela
foi considerada na padronização dos coe-
ficientes.

Surgiu, então, como sempre ocorre em
tal procedimento, o problema da escolha
da população a ser adotada como pa-
drão.

No presente trabalho, o problema da
escolha do padrão foi consideravelmente
dificultado, pois, como se vê na Tabela
l, há acentuadas diferenças entre as po-
pulações no referente à participação dos
grupos etários na sua composição.

População padrão mediana

Tendo em mente a recomendação de
Shryock e Siegel7 (1973), salientando
que a "regra geral é selecionar a distri-
buição de idades que seja semelhante à
distribuição das várias populações estu-
dadas", pareceu válida a idéia de defi-
nir uma "População Padrão Mediana".

Partindo das percentagens de participa-
ção dos grupos etários na composição da
população de cada um dos países estu-
dados, foi determinada a percentagem
mediana para cada grupo etário. Essas
medianas fornecem, então, a composição,
em termos de percentagem de participa-
ção de cada grupo etário em uma popu-
lação padrão. Visando a alcançar sim-
plificação operacional, procedeu-se a
ajustamento proporcional, para que a
soma fosse igual a 100; finalmente, com
arredondamento ao milhar, foram esta-
belecidas as freqüências de cada grupo
em uma população igual a um milhão.

A escolha da mediana das percenta-
gens de participação, em lugar da média
aritmética, visou a afastar a influência
que, no caso desta, seria exercida pela
eventual ocorrência, em certos grupos
etários, de percentagens de participação
fortemente discrepantes das demais.

Na Tabela l são também apresentados
os dados básicos para o cálculo da "Po-
pulação Padrão Mediana" e, na Tabela
2 os países que delimitam a mediana,
bem como os valores ajustados, ao mi-
lhar, para os grupos etários dessa popu-
lação.



Padronização dos coeficientes de mortali-
dade geral e de mortalidade por doenças
transmissíveis

Uma vez obtida a "População Padrão
Mediana", pôde-se calcular os coeficien-
tes padronizados de mortalidade geral e
de mortalidade por doenças transmissí-
veis, este com os valores corrigidos con-
siderando os óbitos por causas mal de-
finidas.

Foi adotado o método direto de padro-
nização, por ser o que permite compara-
ção dos valores obtidos para os diferen-
tes países.

Esses coeficientes padronizados serão
os utilizados em todos os cálculos e fór-
mulas, com as siglas CMDTp e CMGp.

Cálculo das funções discriminantes
lineares

Para o cálculo das funções discrimi-
nantes, levando em conta que quatro dos
seis indicadores são representados por
taxas, resolveu-se, seguindo recomenda-
ção de Sokal e Rohlf 9 (1969), adotar a

transformação recíproca dos valores

de tais indicadores, ou seja, do CMI,
do CN, do CMDTp e do CMGp, man-
tendo os valores numéricos da EV e
do IG. Para evitar decimais antes do
primeiro algarismo significativo, as re-
cíprocas foram calculadas pela razão

. Além disso,

para simplificar a expressão das equações
em que figurem esses valores transfor-
mados e não transformados, convencio-
nou-se adotar os seguintes símbolos:

IG. Foi essa transformação que propor-
cionou os maiores valores para a distân-
cia quadrática generalizada de Mahala-
nobis.

Formação dos grupos de países
a serem estudados

A técnica da função discriminante tem
sido aplicada em vários campos da biolo-
gia, especialmente em sistemática. Para
a classificação dos integrantes de cada
um dos grupos é usualmente possível uti-
lizar critérios objetivos, mas no presente
estudo, fundamento desta natureza não
existe para essa classificação.

Swaroop e Uemura 10 (1957) enfrenta-
ram o mesmo problema, ou seja, o de
constituir dois grupos de países que, do
ponto de vista da saúde fossem, ou "de-
senvolvidos" ou "subdesenvolvidos". Em
seus próprios termos: "escolhemos deli-
beradamente dois grupos de países que
sabemos a priori diferirem um do outro
quanto a seus níveis de saúde".

Pareceu-nos conveniente basear nossa
escolha dos países de cada grupo em al-
gum critério menos subjetivo. Era neces-
sário definir tal critério, capaz de permi-
tir uma ordenação dos países, em termos
de nível de saúde, avaliado, por alguma
forma, com base nos indicadores esco-
lhidos. Visando a afastar defeitos iden-
tificáveis em outras soluções possíveis
(soma de postos nas ordenações de cada
indicador; média de "notas" atribuídas a
cada país, para cada indicador, por exem-
plo), adotou-se como variável, o desvio
reduzido de cada valor dxi, contado a
partir da média da distribuição a que
pertence, ou seja:

dxi em que

Xi = o valor numérico de indicador
não expresso em taxa (EV e IG)

ou







Xi = média aritmética de Xi

= desvio padrão estimado de Xi

Definiu-se, então, como critério, o va-
lor da soma algébrica, para cada país,
dos desvios reduzidos calculados para
cada indicador. Tal valor poderia, even-
tualmente, ser considerado um indicador
abrangente dos indicadores incluídos no
seu cálculo. Entretanto, isso implicaria
admissão de pesos iguais para todos esses
indicadores, hipótese que parece pouco
aceitável. Além disso, sua determinação
ficaria extremamente penosa quando se
tratasse de país não incluído na relação,
exigindo cálculo de novas médias, des-
vios padrão e desvios reduzidos para o
novo grupo. Em última análise, o obje-
tivo do presente estudo foi, exatamente,
o de procurar estabelecer pesos que tra-
duzissem a participação de cada indica-
dor na composição de uma estatística ca-
paz de permitir, como o fizeram Swaroop
e Uemura 10 (1957), a ordenação de paí-
ses em amplas classes de nível de saúde,

Os valores das variáveis Xx a X6 e
dos desvios reduzidos referentes a cada
uma delas figuram na Tabela 3.

Tratava-se, em seguida, de definir o
tamanho dos grupos de países a serem
confrontados, no cálculo das funções dis-
criminantes. Foi adotado o critério esta-
belecido por Kelley5 (1939) para a téc-
nica de análise por itens, de testes edu-
cacionais, atribuindo a cada grupo 27%
do total de provas, em um e outro extre-
mo da distribuição de resultados. Assim,
resultaram dois grupos de tamanho 12,
integrados por países com valores cor-
respondentes aos dois extremos da dis-
tribuição da soma de desvios reduzidos.

Foram designados por "mais desenvol-
vidos" os 12 países com maior soma de

desvios reduzidos. São eles: Alemanha
Federal, Austrália, Canadá, Dinamarca,
Holanda, Inglaterra e Gales, Islândia, Ja-
pão, Luxemburgo, Noruega, Suécia e Sui-
ça. No grupo a ser com ele confrontado,
o dos "menos desenvolvidos", figuram os
12 com menores somas, a saber: Chile,
Costa Rica, Egito, Guatemala, Guiana,
Ilhas Maurícias, Iugoslávia, México, Pa-
namá, Romênia, Trinidad e Togabo e
Uruguai.

MÉTODOS ESTATÍSTICOS

Cálculo da junção discriminante

Como referem Snedecor e Cochran8

(1971), em discussão sucinta, mas escla-
recedora, sobre função discriminante, es-
ta foi desenvolvida independentemente
por Fisher, Mahalanobis e Hotteling, na
década de 30. Para o cálculo dessa fun-
ção, seguiu-se o modelo apresentado por
Goulden3 (1952).

Foi utilizada a técnica passo a passo
(stepwise), ascendente, como descrita por
Armitage1 (1971). Calculou-se, inicial-
mente, o poder de discriminação de ca-
da um dos indicadores, isoladamente. Es-
se poder de discriminação foi medido pe-
la diferença quadrática de Mahalanobis.
Depois de eleito o indicador único com
maior poder de discriminação, foram
acrescentados um a um os indicadores
restantes, passando assim a trabalhar com
funções com dois indicadores. Após es-
colher o par de indicadores com maior
poder de discriminação, foram acrescen-
tados cada um dos restantes, novamente
selecionando o conjunto mais discrimina-
dor. Usando o mesmo procedimento, che-
gou-se às funções discriminantes com nú-
meros crescentes de indicadores, mesmo
que o acréscimo não mais proporcionasse
ganho significante na discriminação.

O efeito da adição de cada indicador
foi medido pela diferença observada en-
tre as Somas de Quadrados, entre grupos,



com o novo indicador e sem o mesmo.
Essa diferença, dividida pelo Quadrado
Médio do Resíduo da Análise de Variân-
cia (com o novo indicador incluído), for-
neceu a significância do ganho observa-
do com a adição do referido indicador.

Outros métodos estatísticos
Além desses métodos estatísticos, foi

utilizado, para os valores de Z obtidos
nas equações discriminantes, o teste de
aderência à curva normal, de Kolmogo-
rov-Smirnov (Sokal e Rohlf 9, 1969). A
significancia das estatísticas GI e G2, pa-
ra as mesmas distribuições de Z foi de-
terminada mediante teste "t" de "Stu-
dent". Decidiu-se rejeitar a hipótese de
nulidade quando [] < 0,05.

RESULTADOS

Como já foi referido, a seleção das
equações, envolvendo os seis indicadores
utilizados no trabalho, baseou-se nos re-
sultados do cálculo das funções discri-
minantes lineares. Essa seleção se fez
pela aplicação da técnica passo a passo
ascendente.

Inicialmente, o cálculo foi feito a par-
tir dos valores numéricos dos indicado-
res. Tendo em vista que os maiores va-
lores da diferença quadrática de Maha-
lanobis foram observados quando se tra-
balhou com as recíprocas dos valores nu-
méricos dos indicadores representados
por taxas, resolveu-se trabalhar com os
valores de Xi relacionados na Tabela 3,
ou seja, as recíprocas de CMI, CN,
CMDTp e CMGp e os valores numéri-
cos de EV e IG. Foram, assim, obtidos
os valores apresentados na Tabela 4 que
mostra dados complementares referentes
a características das distribuições e às
correlações entre elas. Observa-se, nessa
tabela, que acréscimos significantes da
soma de quadrados ocorrem até o quinto
passo. Nesta tabela, na apresentação das
equações discriminantes, selecionadas em
cada passo, a partir do segundo, foi feita,
também, a indicação da forma simplifi-

cada que assumem pela divisão de todos
os coeficientes pelo correspondente a X4.

DISCUSSÃO

Como se observa na Tabela 4, para
fins de discriminação entre os dois gru-
pos, de "mais desenvolvidos" e "menos
desenvolvidos", a equação corresponden-
te ao quinto passo deveria ser seleciona-
da, pois, até ele, acréscimos significantes
na soma de quadrados são proporcio-
nados de passo a passo.

Entretanto, como foi apontado, nosso
objetivo era o de selecionar a equação
que mais adequadamente propiciasse a
ordenação dos países em classes, em ter-
mos de nível de saúde.

Foi necessário, então, comparar as dis-
tribuições dos valores de Z, calculados
segundo as equações selecionadas a ca-
da passo, estudando o seu relacionamen-
to com algum critério que se possa con-
siderar válido.

Para tanto, foi inicialmente elaborada
a Tabela 5 em que se encontram os va-
lores de Z calculados nos termos dessas
seis equações para os 44 países.

Desde logo cabe assinalar que, como
se vê pelos valores fornecidos pelo teste
de Kolmogorov-Smirnov e pelas estatísti-
cas GI e G2, nenhuma das distribuições
de valores de Z afasta-se significantemen-
te da normalidade.

Assume especial importância a ocor-
rência, nas equações que incluem mais
de três indicadores, de sinais de coefi-
cientes que não se coadunam com a ló-
gica do problema. De fato, nas equa-
ções 4, 5 e 6, o sinal negativo de X6
implica tanto maior redução do valor de
Z quanto maior o valor do Indicador de
Guedes; também na equação 6 o sinal
negativo de X3 acarreta redução maior
do valor de Z quando a Esperança de
Vida aumenta.

Tal situação surge, com certa freqüên-
cia, em análises multivariadas, não só no





caso de funções discriminantes como
também em regressões múltiplas, como
resultado das complexas inter-relações
entre as variáveis. Certamente não há in-
terferência na capacidade discriminante,
como comprovam os valores de []2, ou
seja, mesmo com sinais que divergem do
esperado, reduz-se a probabilidade de
erro de classificação, de cada indivíduo
estudado, em um ou outro dos grupos.

Para o presente objetivo, porém, im-
punha-se o exame da possibilidade de
alteração da posição de países nas clas-
ses da ordenação a ser definida, espe-
cialmente para aqueles que apresentam
valores de EV ou de IG grandemente
discrepantes dos demais. Como exemplo
frisante, basta referir o caso da Guate-
mala. Como se pode ver na Tabela 3,
sua situação é desfavorável, em relação
a todos os demais países, quanto aos va-
lores dos indicadores CMI, CN, CMDTp
e IG; entretanto, como mostra a Tabe-
la 5, seu valor de Z, calculado segundo
a equação que inclui esses indicadores,
supera os de cinco países. Ainda mais,
com situação melhor do que a de cinco
países, somente no que se refere ao
CMGp, e apenas a de um desses países,
no caso da EV, seu valor de Z é maior

do que o de seis outros quando calcula-
do pela equação 6.

Considerando todos esses aspectos,
tornou-se necessário escolher um crité-
rio que permitisse selecionar, dentre as
seis equações, a que apresente com ele
maior relacionamento. Como foi refe-
rido, a soma dos desvios reduzidos, con-
tados a partir das médias das variáveis
X1 a X6, poderia constituir indicador ra-
zoavelmente expressivo, ainda que im-
plique admissão de pesos iguais para
todos os indicadores que abrange. O re-
lacionamento da sua distribuição com as
dos valores de Z, fornecido pelas seis
equações, pode representar forma válida
de se aferir o grau de adequação de cada
uma delas ao fim visado. Com isso, po-
de-se avaliar até que ponto a presença
de sinais discrepantes, em três dessas
equações, afeta essa adequação.

Calculando as correlações entre os
valores das somas de desvios reduzidos
que figuram na Tabela 3 e cada uma
das distribuições de valores de Z, refe-
rentes às seis equações discriminantes,
arrolados na Tabela 5, foram encontra-
dos para o coeficiente de correlação de
Pearson (r) e para o coeficiente de de-
terminação (r2), os seguintes valores:

Sendo o valor crítico de r, ao nível
de 0,05, igual a 0,29, todos os valores
encontrados são significantes, correspon-
dendo o maior à equação que inclui re-
cíprocas de três indicadores, com sinais
de coeficientes que são os de se prever
em termos do comportamento das va-
riáveis.

Lembrando que, como foi salientado,
a soma dos desvios reduzidos implica a
admissão de pesos iguais para os seis
indicadores que dela participam, poder-
se-ia supor que o mesmo ocorresse no
caso da equação discriminante para o
qual foi encontrado o maior valor de r,
ou seja, que os três indicadores parti-



cipassem igualmente na discriminação
entre os grupos.

A simples comparação dos valores dos
coeficientes de cada uma das variáveis
não permite avaliar essa participação,
pois cada um deles deve ter valor tal
que, de sua integração no conjunto re-
sultem valores de Z, para cada um dos
componentes dos dois grupos, A e B,
que assegurem a maximização da razão:

Uma estimativa da participação de ca-
da variável, na discriminação entre os
grupos, pode ser feita em termos das
quantidades com que contribuem para a
diferença



Com esse objetivo, foi elaborada ini-
cialmente a Tabela 6, em que se encon-
tram, destacados na Tabela 5, os valores
de Z, calculados segundo a equação que
inclui as variáveis X1, X2 e X4, corres-

pondentes aos países "mais desenvolvi-
dos" e "menos desenvolvidos", bem co-
mo, destacados da Tabela 3, os valores
de X1, X3 e X4 para esses países.



Calculando as equações com os valores médios de X1, X2 e X4 para cada
um dos grupos, tem-se:

Então, para a composição da diferen-
ça entre [Z]A e [Z]B, X1 concorre com
49,3%, X2 com 16,4% e X4 com 34,3%,
ou seja, diferem os pesos com que par-
ticipam na discriminação os três indica-
dores. Considerando este fato e lembran-
do que a soma dos desvios reduzidos im-
plica pesos iguais para todas as variá-
veis, torna-se compreensível não ter sido
encontrada correlação perfeita entre os
valores de Z e as somas de desvios
reduzidos.

Ainda visando à comparação entre as
seis equações, procedeu-se à ordenação
em classes dos valores de Z, decorrentes
de cada uma delas, para os 44 países
estudados.

Não podendo ser rejeitada, como já
foi referido, a hipótese de normalidade
para todas essas distribuições de Z, pô-
de-se organizar classes a partir das res-
pectivas médias, adotando-se, como in-

õz
tervalo, —, todos os valores com apro-

2
ximação à unidade. Estes parâmetros
estão arrolados na Tabela 5. As classes,
seguindo a ordem decrescente dos valo-
res de Z, são designadas, em maiúsculas,
em ordem alfabética.

Na Tabela 7 figuram os resultados
dessas ordenações em classes. Como se
pode ver, a classe H deixa de existir,
nas ordenações baseadas em equações
incluindo quatro ou mais indicadores,

como conseqüência das alterações intro-
duzidas no valor de Z, capazes de influir
na ordenação dos países quando os va-
lores de IG ou de EV, ou de ambos, dis-
crepam acentuadamente dos demais. Tais
discrepancias ocorrem, justamente, na
cauda inferior das distribuições desses
dois indicadores como se pode observar
na Tabela 3.

Assim, o sinal negativo nos coeficien-
tes dessas duas variáveis provoca uma
mudança de classe, para melhor, dos
países que apresentam situação mais
desfavorável em termos desses dois
indicadores.

Lembrando que a equação com três
recíprocas de indicadores foi a que pro-
porcionou valores de Z com a maior cor-
relação com a soma dos desvios redu-
zidos, ainda que sem diferenças signi-
ficantes entre os valores dos coeficientes,
as considerações acima aduzem mais um
argumento em favor de sua escolha co-
mo a mais adequada para o objetivo
visado neste estudo.

Não é ela, como mostra a Tabela 4,
a que corresponde ao maior valor de
[]2 na técnica passo a passo, mas, como
já foi referido, não só esse valor foi con-
siderado, tendo-se atentado primordial-
mente na adequação para fins de orde-
nação. De qualquer forma, mesmo em
termos de discriminação, o valor 7,29
alcançado por [], é plenamente satisfa-
tório.



Para comparação da ordenação, ba-
seada na equação escolhida, com as re-
sultantes das demais equações, foi ela-
borada a Tabela 8. Como se pode veri-
ficar, a ordenação baseada na equação
que inclui a recíproca de apenas um indi-
cador, o CMI, discrepa substancialmente
das demais, evidenciando, como já foi
referido, a falta de paralelismo no com-
portamento dos indicadores estudados.

Mesmo com as recíprocas de dois indi-
cadores incluídos na equação, a ordena-
ção ainda difere apreciavelmente das
demais.

A partir da equação com três recípro-
cas, ou seja, a que foi considerada mais
adequada, as diferenças observadas com
as demais são em pequeno número e
limitadas a variações de uma classe. De-
ve-se notar que as mudanças da classe H



para a classe G traduzem a incapacidade
das equações, com quatro ou mais va-
riáveis, de produzirem valores classificá-
veis como H.

Lembrando que:



a equação:

pode ser reformulada, para fins opera-
cionais, visando a tornar desnecessário
o cálculo das recíprocas, assumindo, com
grau suficiente de aproximação, a forma:

CONCLUSÃO

Considerando os elementos colhidos
no estudo dos dados apresentados e a
discussão dos resultados obtidos, sendo:

CM1 = coeficiente de mortalidade
infantil;

CN = coeficiente de natalidade; e
CMDTp = coeficiente de mortalidade

por doenças transmissíveis
padronizado pela população
mediana definida;

o valor Z, na equação da função discri-
minante linear,

pode ser utilizado como indicador abran-
gente que permite a ordenação de popu-
lações em amplas classes de nível de
saúde.

NOVO, N.F. et al. [Ranking of populations in broad classes of health levels according to
a comprehensive indicador defined by a linear discriminant function]. Rev. Saúde
públ., S. Paulo, 19 :344-63, 1985.

ABSTRACT: There are, very often, considerable discrepancies when countries
are ranked according to the values of each of the common health indicators. By the
use of computed linear discriminant functions the authors developed a single indicator
designed to convey the information gathered from the following health indicators: l i fe
expectancy at birth (LE), birth rate (BR), infant mortality rate (IMR), quantif ied indi-
cator of Guedes (GI), general mortality rate (GMR) and mortality rate (MR) by infec-
tive and parasitic diseases (MRIPD), the last two age adjusted. For the construction of
this adjustment a median standard population was suggested and used, each age group
contributed with the average of the percentages of participation of the group in the
composition of the population of each one of the 44 countries studied. These were
those for which it was possible to get reliable data for the years around 1980. The
contrasted groups in computing discriminant functions, each one consisting of 12
countries, were defined according to a criterion based on the rank of the sum of the
normal reduced deviations calculated for the distributions of the values for each
indicator. For the computation of discriminant function equations by the stepwise
technique, reciprocal transformation was used for the four indicators expressed as
ratios and for the other two their face values were used. Critical analysis of results

as shown that the formula: can be used as a

comprehensve indicator allowing the ranking of countries in broad classes of health
levels, as follows: A - 737 or more; Denmark and Sweden; B - 637 []— 737: Australia,
Netherland, England and Wales, Iceland, Luxembourg, Norway and Switzerland;
C - 537 []— 637: Federal Republic of Germany, Canada, Scotland, Finland and Japan;
D - 437 []— 537: Austria, Belgium, United States, France, Northern Ireland, Italy and
New Zealand; E - 337 []— 437: Bulgaria, Spain, Greece, Hong Kong, Hungary, Ireland,
Israel and Singapore; F - 237 []— 337: Barbados, Costa Rica, Yugoslavia, Poland, Por-
tugal and Romania; G - 137 []— 237: Chile, Guyana, Mauritius, Panama, Trinidad and
Tobago and Uruguay; H - < 137: Egygt, Guatemala and Mexico.

UNITERMS: Health status indicators. Comprehensive health indicator. Linear
discriminant function. Median standard population.
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